
MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

REQUERIMENTO-W. 

SenborPresidente, 

Requeremos ;  a V. Exa., fündadOs .nos -- artigos 57 e 88 -d6 Regia to interno da 
Câma4t Municipal-de Será ,HolizoriteÃ artigó 82í § 39 , da Lei Orgânica Municipal, a 
InatituiçãokriaçãO de 'OoMistião Parlamçntar de tnq uérito —, CPI para investigar 0 
apurar' as ,_dertúndias_qiiesecaern abbre a emprega ,pall Ativos S.A., conforme se 
verifica , 	teor - das açõeá populares prOpbatas em- face' da empresa 
represem tisimi junto ao Tribunal-de Contas e'Minittârió',Pükliço do Estado dá Minas 
Gerais /é Minlitério..:Público Federai, bom como idahándiasvelculadas em jornais c:), 
grande circulação e: eStudos realitadoa peta A 	Cidadã da. Divida Pública -- 
Núcleo Minas, Gerais e :pelo- grupo . Indisciplina da acuidade de Arquitetura -da 
Universidade Federal Minas GeraiS. 

Os recursos administrativos e'financeiros,:e os aSsessoramentos•-necessáriós ao 
funcionamento',  desta dornisSão serão . providos 'por recursos orçaMentários d 
Câmara Municipal lie' Belo Horlionte e terá o prazo de 180 dias (cento e oite 

O pedida= funde no • fato de ser uma-empresa caem capital social formado ,pelo 
patrimOnio municipal .que descuinpre reqüisitOs -constitucionais quand6 se trata do 

.,manso do bem publico, corno..0of exemplo, o Principio_ da Publicidade; previsto no 
artigo 37 da Constitu o. 

Pára demonstrar _o quanto_ a empresa não está aliftede corri O desejo da popul 
.e principalmente com alguns requisitos constitucionais e legais, foram propostas. 04 
(quatr0"Sespoptiteret,,cujes matérias .  são as segUintes', 

Processo 	5189812-842016.8.13.0024, proposta Pela Defensoria Pública 
Estado dé-Minas 'Gerais, em .quê Se +ffiscOtetrécritos -, reoassad00--Pele C0Pasa ao 
MunielPic, -;.conhecIdos ,corno P~Tia:DrenuwbS;_sue deveriam' ser utilizados para o 
saneamento -básico, ou para o escoamento. das águas da chuva "na ,  cidade' e são 

prorro'Oreis. 



repassacióS pám a entpresa, que os utiliza corno garantia para as Parcerias Público 
Privadas.t"Pedido /é. para que seja anulada a clágOula'sexta do quarto termo aditivo 
do Convênio„detooperação furnado.entre o Múnicipro é a Copas& pôr ausência de 

--justificativa e. transparência com o recurso público. 

Processon. -5043491-04.2018.-8.13:0024, proposta por ' Rodrigo Cayras 
, 

Datnasceno, airi que Se discam o leilão derinóveis doados peló Município para a 
composição do capital soctal, se reallitçãó da devida ,  avaliação, já que eles 
foraníderecidte multe -abaixo davalor de mercado, -  a liminar foi deferida para a sua 
suspensão, já que r kétri do preço defasado não houve a publicidade devida, 
~mie determina Letn. 8 666/1993. 

- ProCesso n. 5094407-42.2016.8.13,0024, proposta por -Gilson Luiz Reis, em que,se 
discute-a ausência de transparência da empresa, haja vista qua a lei .de criação, Lei 
n. 10.003/2010, determina a cump~o desse prinCiplo constitucional, e a-empresa 
sistematicamente continuarlescurnprínclo, emque pése &liminar deferida. 

Processo n. ° 50 956 -262016.8.13.0024, proposta por Gilson Luiz -Reip e ' _Pedro 
Luiz Victer Anais, em qtte discute o descumprimento da Lei Complementar n. 
I01/2000„Lei fie. Reeponsabilidadefiscal-, com fortes indícios de prejuízos ,  ao:erário, 
como por`exemplo, .o aumenttl.dosjurds remuneratórioS que na:escritura da segunda 
emissWpritneita 'emissão pública de debêntures (01/04/2014) estavam limitados a 
5% (cincó por c ento); cláusula 43.14.1, /a em ertívo/primeiro aditamento os juros 
passaram para ataxa fiXa de 11% (onze por cento) ao ano (23104/2014); 

Aterá das ações acirra indicadas, ha-lambem :13-11011CiaS realizadas por meio de 
representação - junto ao kl -mistério Publico idp Estado dé Minaa Gerais, Ministério 
Público Federar, Tnbunal de Contas EStado_ de Minas GeraiS e estudot de grupos 
socialMente reconhecidos por estúdoã relatiVos ao orçamento público municipal e 
gestão da;,cklade: 

- Representação junto ao Tribunar de Contas do Estado, realizada por< Eulália 
Alvarenga, solicitando-À fiscaliza -0o das operaçõesreálizadas pela P131-1AtiVos S.A. 
e Município, em qua \óbto'f-e -Urna nota de alerta para esse mesmo tribunal no que, 
tanpe as operações de debêntures realizadas í:tela -_empresa 

Inquáriio Civil aberto tle oficia:1%10 Ministério Público do Estado de /minas Gerais, 
referente /doação :dos imóveis, Inquérito vil n„ 0024.14.0009884, sob ó 
fundamentó de-supostaairregularidadet na doação,rle imóveis pelo Município à PÊ41•1' 

Representação Mito 80 Ministério Público do Estado' de Minas ,Gerais, realizado 
pelo MAMSH,. demonstrando a inconformidade córrr a venda de patrimônio público f 

 imóveis, haja vista o ~aso do Município e da ernpreSa com et demandas das 
associações dgr bairrOs como por exemplo, a Mata do Planaltó. 

- RePreSenta00itil* ao mistério PúblicO do Estado de Minat Gerais, inqiérito civil 
n. 0024.18.001.957=6 e Mirtistérbf Público Federal, noticia do fato n. 
1.22.000,002737/2016; com denúncia sobre- as operaçóes - da' empresa 

"Responsabilidade Anabienial"Oortaria a' 10. 741(07) . 



Papel redeln:driadquirid no âmbito do prova' ma °Res,pnnsabálade-4inbiental".(Portarin n°10. 741/07). 

principalmente a ausência de:transparência.' 
_ 

- Estudo t~adotpéla Auditoria Cidadã da Divida Pública; demonstrando os vários 
problemas legais deconeetei da cdareáó e das operações financeiras; realizadas pela 
PBH Ativos S.A. e o aumento da dividattública 

- Denúncias realizadas_ pelos maiôs de comuniCaçáo, e estudos j,realizadOs pelo 
Indisciplinar, grupo de estudos da Faculdade da Arquitetura da UFM(3, sobre a 
atuação da empresa na cidaáre os malefícios que ela_reproduz uando se faie erit,  

,finariceirização dp,patrirnexiià "blicO. 



Avulsos distribuidor 

Em 	 2C)f-4,  ~kr  
zifIgfilis. 

a distribuição 

4./441 
Respo 

PROPOSIÇÃO INICIAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
‘tel 

REQUERIMENTO n° 

Recebo o requerimento n° 	/2z.)..5-1-  e determino sua distribuição em avulsos. 

Prazo para ESCOLHA, pelos líderes, dos membros da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, cf. art. 47, §§ 6° e 7°,11 do Regimento Interno até  -kç  /  c6  	. 

Em CA/ 06/243- 

Presidente da CMBH 
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